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ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

TRANO 
GOVERND MUNICIPAL 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para locação de máquinas 

pesadas, destinada a Secretaria de Obras e Serviços Púbiicos do município de Capistrano/CE. 

1.2. ESPECIFICAÇÃO DO LOTE: 
LOTE ÚNICO 

ESPECIFICACOS UNID. MED QTD. 
VALOR 
MÉDIO 

VALORTOTAL | 

01 

CAMINHAO COMPACTADOR 
LOCAGAO DE CAMINHAO COMPACTADOR PARA 

TRANSPORTE DE RESIDUOS SOLIDOS. ESPECIFICACAO 
MINIMA: CAPACIDADE DE CARGA NAO INFERIOR EM 

12(DOZE) M’  CONTENDO  02(DOSE)  EIXOS. 

MANUTENGAO CORRETIVA, PREVENTIVA, PECAS POR 
CONTA DA CONTRATADA. COMBUSTIVEL E CONDUTOR 

POR CONTA DA CONTRATANTE. JORNADA DIARIA DE 08 

(OITO) HORAS. 

HORA 2.500 R$ 197,33 R$ 493.325,00 

02 

LOCAGAO DE CAMINHOES BASCULANTES 
LOCACAO DE CAMINHOES BASCULANTES DE PNEUS 
ESPECIFICAGAO MINIMA: PESO OPERACIONAL MINIMO 
DE 26.000 KG. POTENCIA MINIMA DO MOTOR DE 200HP. 
CONTENDO 03 EIXOS. CAPACIDADE DA CACAMBA DE 
12M° EM CONDICOES EM CONTENGAO PARA AREIA 
FINA. CAPACIDADE DE BASCULAMENTO DE 45°. CONTER 
LONA PROPICIA PARA COBRIR A CARGA. JORNADA 
DIARIA DE 08 HORAS, MANUTENGCAO CORRETIVA E 
PREVENTIVA POR CONTA DA CONTRATADA. 
COMBUSTÍVEL E OPERADOR POR CONTA DA 
CONTRATANTE. 

HORA R$211,10 R$ 527.750,00 

03 

LOCAGAO DE CAMINHOES COM CARROCERIA DE 
MADEIRA 
LOCACAO DE CAMINHOES COM CARROCERIA DE 

MADEIRA  ESPECIFICACAO  MINIMA:  CAMINHAO 

CARROCERIA DE CARGA MINIMA DE 4.000KG. 

MANUTENGAO CORRETIVA E PREVENTIVA POR CONTA 

DA CONTRATADA. COMBUSTIVEL E OPERADOR POR 
CONTA DA CONTRATANTE. 

HORA 2.500 R$ 140,80 R$ 352.000,00 

LOCAGAO DE RETROESCAVADEIRA 

LOCAGAO DE RETROESCAVADEIRA DE PNEUS POTENCIA 

MINIMNA CHP 70 HP, MANUTENGAO CORRETIVA E 

COMBUSTIVEL E OPERADOR POR CONTA DO 

CONTRATANTE. 

PREVENTIVA POR CONTA DO  CONTRATADA, | 
HORA RS 158,22 R$ 395.550,00 

05 

TRATOR DE ESTEIRA 

TRATOR DE ESTEIRA C/ LAMINA E ESCARIFICADOR 

POTENCIA MINIMA (CHP) 140HP. OPERADOR, MINIMA 

(CHP) 140HP. OPERADOR, MANUTENGAO CORRETIVA E 

PREVENTIVA POR CONTA DA  CONTRATADA. 

COMBUSTIVEL POR CONTA DA CONTRATANTE. 

HORA 1.500 RS 296,62 R$ 444.930,00 
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1.3. Os serviços desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.5. O prazo de vigéncia da Ata de Registro de Precos sera de 1 (um) ano e poderd ser prorrogado, por 

igual periodo, desde que seja comprovado o prego vantajoso, conforme estabelece o art. 84 da Lei nº 

14.133/2021. 

1.6. 0 prazo de vigéncia da contratação é de 12 (doze), na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relagdo a vigéncia da 

contratagdo. 

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO 

2.1. A Fundamentagdo da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de contratação. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual - 2025. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4, REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os itens do lote supracitados possuem natureza de serviços comuns, conforme definido no art. 62, 

inciso XIll, da Lei Federal nº 14.133/2021, com padrdes de desempenho e qualidade especificados no 

edital. 

4.2. Os servigos deverdo ser executados no prazo de vigéncia do contrato, contados a partir da assinatura 

do contrato com a efetiva prestagao dos servicos, de forma parcelada, a partir das ordens de servigos. 

4.3. A vigéncia da contratag3o serd de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada conforme a legislação 

vigente. 

4.4. Os fornecedores devem adotar práticas sustentáveis nas dimensões ambientais, sociais e econômicas. 

4.5. A Contratada será responsável direta pela execução dos serviços, sendo vedada a transferência de 

responsabilidade para terceiros. 

4.6. Os serviços poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

documento, devendo ser substituídos imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.7. A Licitante devera garantir a exequibilidade dos preços propostos, conforme determina este Termo 

de Referência e o edital de contratação. 

4.8. A prestação dos serviços de locação de máquinas pesadas será por empresa prestadora de serviços 

especializados, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade 

com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos neste instrumento e no edital de 

contratação. 

4.9. Não será exigida garantia contratual, em conformidade com as razões apresentadas no Estudo 

Técnico Preliminar, e considerando o art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

4.10. Subcontratacdes não serdo admitidas, devendo a execução do contrato ser realizada integralmente 

pela Contratada. 

4.11. A contratagio serd realizada por licitação na modalidade Pregdo Eletrénico, com critério de 

julgamento por menor prego por lote, conforme os artigos 62, inciso XLI, 17, $ 22, e 34 da Lei Federal nº 

14.133/2021. A habilitagdo das empresas dependeré da avaliação documental, nos termos do art. 62 da 

mesma lei. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. As máquinas deverão ser capazes de operar em condições climáticas e geográficas com eficiência e 

eficácia; 

5.2. Na proposta de preço deverá compreender todas as despesas decorrentes do fornecimento 

necessário à operação e manutenção do equipamento, incluindo os controles e regulagens do mesmo e 

eventuais reposições de peças; 

5.3. As máquinas pesadas deverão estar devidamente licenciados pelos órgãos competentes, segundo as 

normas e leis de trânsito; 

5.4. As máquinas pesadas serão utilizados no regime de quilometragem livre; 

5.5. Os servicos serdo executados de acordo com as Ordens de Servigos emitidas pela Secretaria de Obras e 

Servicos Publicos, de forma parcelada, de acordo com a necessidade; 

5.6. A Contratada deve cumprir rigorosamente as condições deste Termo de Referéncia, arcando com tributos 

e encargos decorrentes do fornecimento. 

5.7. No ITEM 05 - TRATOR DE ESTEIRA 

TRATOR DE ESTEIRA C/ LAMINA E ESCARIFICADOR POTENCIA MINIMA (CHP) 140HP. OPERADOR, MÍNIMA 

(CHP) 140HP. OPERADOR, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA POR CONTA DA CONTRATADA. 

COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE: 

5.7.1. A contratada deverá fornecer as máquinas, com operadores devidamente habilitados e com os 

equipamentos de proteção necessarios; 

5.7.2. O custo de mobilizagio, desmobilizagdo, alimentagdo e transporte dos operador-motoristas, 

combustivel, seguros e todos os demais custos/encargos envolvidos na realizagdo do servigo estdo a cargo 

da contratada, ou seja, na proposta de preço deverá compreender todas as despesas decorrentes do 

fornecimento de materiais e mão de obra necessária a operagdo e manutenção do equipamento, 

incluindo os controles e regulagens do mesmo e eventuais reposices de peças; 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1. O contrato serd executado em conformidade com as cldusulas pactuadas e as normas da Lei nº 

14.133/2021, com as partes assumindo as consequéncias pela inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicagdes entre a Contratante e a Contratada serão realizadas por escrito, sendo aceito o uso 

de mensagens eletronicas para formalidades. 

6.3. A Contratante poderd convocar representantes da Contratada para providéncias imediatas 

relacionadas à execução do contrato. 

6.4. Apos a assinatura do contrato, a Contratada sera convocada para reunião inicial, na qual serdo 

apresentados o plano de fiscalizagdo e os mecanismos de monitoramento da execução, além das 

estratégias, resultados esperados e possiveis sanções. 

6.5. A fiscalizagio sera realizada por um ou mais fiscais designados, que monitorardo a execugdo 

conforme o art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

6.6. O fiscal do contrato terá as seguintes atribuições: 

6.6.1. Anotar no historico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias relacionadas à 

execução, incluindo faltas e defeitos observados. 

6.6.2. Emitir notificacdes para a correção da execução do contrato, estabelecendo prazos para os 

ajustes necessarios. 

6.6.3. Informar ao gestor do contrato, em tempo habil, situagdes que demandem decisões ou 

medidas que ultrapassem sua competéncia. 

6.6.4. Comunicar ao gestor qualquer ocorréncia que possa inviabilizar o cumprimento do contrato 

no prazo previsto. 

6.6.5. Notificar o gestor sobre o término do contrato sob sua responsabilidade, visando a 

renovagao ou prorrogação tempestiva. 

52 748-00 
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6.7. O gestor do contrato supervisionara o processo de fiscalizagdo, consolidando registros e relatérios 

para verificar a necessidade de ajustes no contrato e garantir a finalidade administrativa. 

6.8. O gestor do contrato terd as seguintes atribuições: 

6.8.1. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada para fins de 

pagamento e empenho de despesas. 

6. Emitir documentos comprovando o cumprimento das obrigações pela Contratada, baseando- 

se em indicadores de desempenho e registrando eventuais sanções aplicadas. 

6.8.3. Formalizar processos administrativos para aplicação de sanções, conforme previsto no art. 

158 da Lei nº 14.133/2021, quando necessário. 

6.9. A avaliação do cumprimento do contrato incluirá a elaboração de relatórios com base em indicadores 

definidos, com registro de sanções aplicadas, se necessário. 

6.10. O gestor elaborará um relatório final detalhando o cumprimento dos objetivos do contrato, além de 

propor melhorias nas atividades administrativas com base nos resultados obtidos. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. RECEBIMENTO 

7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referéncia e na proposta- 

7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. Caso o serviço seja rejeitado, deverá ser refeito imediatamente, a contar da sua rejeição. 

7.1.3. O prazo para recebimento definitivo ocorrerá após 10 (dez) dias do recebimento provisório, 

podendo ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.1.4. Em caso de controvérsias relacionadas à qualidade, quantidade ou execução do objeto, será 

aplicado o art. 143 da Lei nº 14.133/2021, permitindo à Contratada emitir Nota Fiscal referente a parte 

incontroversa, para liquidação e pagamento da parcela correspondente. 

7.1.5. O prazo para solução de inconsisténcias detectadas na execugdo do contrato ou no 

saneamento de documentos fiscais pela Contratada não serd computado no periodo do recebimento 

definitivo. 
7.1.7. O recebimento provisério ou definitivo, não isenta a Contratada de responsabilidade civil, 

nem da obrigagdo ético-profissional de garantir a solidez, seguranga e perfeita execução do objeto 

contratado. 

7.2. LIQUIDACAO 
7.21. Após o recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela 

Administrag3o, sera iniciado o prazo de 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, prorrogavel por 

igual periodo, caso necessério. 

7.2.2. Para contratagdes de valores que não ultrapassem o limite estabelecido no inciso Il do art. 75 

da Lei nº 14.133/2021, o prazo mencionado sera reduzido 3 metade, mantendo a possibilidade de 

prorrogagao. 

7.2.3. O setor responsavel devera verificar, para fins de liquidago, se a nota fiscal ou instrumento 

de cobranca apresenta os elementos essenciais, tais como: 

a) prazo de validade; 

b) data de emissdo; 

c) informagdes do contrato e do drgdo contratante; 

d) periodo de execução do contrato; 

e) valor devido; e 
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f) destaques de retengdes tributérias, quando aplicaveis. 

7.2.4. Caso a nota fiscal ou documento contenha erros ou irregularidades que impecam a 

liquidação, a despesa será suspensa até que o contratado sane as inconsisténcias, reiniciando-se o prazo 

de liquidação apés a regularizagdo, sem ônus a Contratante. 

7.25. A nota fiscal ou instrumento equivalente deve ser acompanhada de comprovação da 

regularidade fiscal, por meio de consulta ao cadastro de fornecedores no SICAF, Portal Nacional de 

Contratagdes Publicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

a0s sitios eletrdnicos oficiais ou à documentagdo mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.6. A Administrag3o realizara consulta ao cadastro de fornecedores ou ao registro cadastral no 

PNCP para: 

a) verificar à manutengdo das  condigbes de habiltação  exigidas no edital; 

b) identificar possiveis motivos impeditivos para contratagdo com o Poder Publico. 

7.2.7. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 

disponivel no Portal Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP), a situagdo de irregularidade do 

contratado, sera providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma 

vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

7.2.8. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

devera comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia 

do contratado, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.2.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante poderd iniciar processo administrativo para 

rescis3o contratual, assegurando o direito 3 ampla defesa do contratado. 

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescis3o do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao cadastro 

de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de Contratacdes Públicas 

(PNCP). 

7.3. PAGAMENTO 

7.3.1. O pagamento serd efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Uteis, contados a partir da 

finalizag3o da liquidação da despesa, conforme o inciso VI do art. 92 da Lei Federal n® 14.133/2021. 

7.3.2. Em caso de atraso no pagamento pela Contratante, os valores devidos serdo atualizados 

monetariamente, considerando o periodo entre o vencimento do prazo e a efetiva realizagdo, aplicando- 

se o Índice IGPM/FGV de correção monetaria. 

7.3.3. Os pagamentos serão realizados por meio de ordem bancéria, com crédito efetuado na conta 

bancéria informada pelo Contratado (banco, agéncia e conta corrente). 

7.3.4. A data do pagamento serd considerada como o dia em que for emitida a ordem bancaria 

correspondente. 

7.35. Na ocasido do pagamento, sera efetuada a retencdo tributdria conforme previsto na 

legislagdo aplicavel. 

7.3.6. Tributos previstos em planilhas ou contratos, quando aplicaveis, serdo retidos na fonte 

conforme os percentuais definidos na legislagdo vigente. 

7.3.7. Contratados optantes pelo regime do Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, estardo isentos da retenção tributdria sobre impostos e contribuicdes abrangidos pelo regime, 

desde que apresentem comprovagdo oficial de enquadramento para usufruir do tratamento tributdrio 

favorecido. 
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8. FORMA E CRITERIOS DE SELE DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, com critério 

de julgamento pelo menor preço por lote, conforme os artigos 6º, 17, $ 2º, e 34 da Lei nº 14.133/2021. 

Modo de Disputa: Aberto e Fechado. 

8.2. Forma de Fornecimento: 

8.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado, conforme solicitagdo da contratante, descrito no 

documento enviado a contratada. 

8.3. Para fins de habilitagdo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.3.1. HABILITAGAO JURIDICA 

8.3.1.1. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga 

de lei, tenha validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional; 

8.3.1.2. Empresdrio individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada à verificagio da autenticidade no sitio 

hugs:[[www.gov.br[emºresas-e-negocios(gt—br[emºreendedor'
 

8.3.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.2 77, de 18 de marco de 2020. 

8.3.1.6. Sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

8.3.1.7. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresdria: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empreséria, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbagdo no Registro onde tem sede a matriz. 

8.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 

8.3.1.9. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragGes ou da 

consolidagdo respectiva. 

8.3.2. HABILITAGAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.3.2.1. Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 

8.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o 

caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compativel com o objeto contratual. 

8.3.2.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal devera ser feita através da 

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributérios Federais e à Divida Ativa da Unido 

(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 2 de 

outubro de 2014; 

8.3.2.4. A comprovagdo de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.3.2.5. A comprovagao de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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8.3.2.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Sewllçá!- FGTS, 

através de Certificado de Regularidade — CRF; 

8.3.2.7. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VI-A da Consolidagdo das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12 de maio de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 

de 07 de julho de 2011. 

8.3.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

contratual, devera comprovar tal condição mediante a apresentagao de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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8.3.2.9. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 

informando que cumpre a proibição prevista no inciso XXXII do art. 7º da Constituição Federal. - ou seja, 

de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e 

de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. 

8.3.2.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.3.3. HABILITAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA 

8.3.3.1. Balango patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstragdes 

contabeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, 

devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e 

de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial — constando 

ainda, no balango, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a 

boa situagdo financeira da empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja 

adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsével, sendo vedada sua 

substituigdo por balancetes ou balanços provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando 

encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentagdo da proposta; 

8.33.1.1. Serdo considerados como na forma da Lei, o Balango Patrimonial e Demonstracdes 

Contabeis assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 

domicilio da Licitante, acompanhados de cdpia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diério 

do qual foi extraido. 

b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei nº. 

6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou publicados 

na imprensa oficial da Unido, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada 

a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulagdo editado na localidade em que esta a sede 

da companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede; caso 

a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empreséria, devera sujeitar-se as normas fixadas 

para as sociedades empresarias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 

d) No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentação de 

balango patrimonial de abertura referente ao periodo de existéncia da sociedade, devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilic da Licitante, assinado pelo sécio-gerente 

ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

e) É admissivel o balanco intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

OBS: Os documentos referidos no item 8.3.3.1. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
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OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 

poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, instituído pelo Decreto nº 6.022, de 

22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contabil digital, na forma estabelecida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1º do Decreto N2 9.555, de6 

de novembro de 2018). 

8.3.3.2.1. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 

8.3.3.2.2. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB nº 

1420/2013 e RFB nº 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED. Para maiores 

informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigéncia de apresentagdo do 

Balango Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5¢ das 

Instrugbes Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudéncia no Acórdão TCU nº 

empresas deverdo apresentar o calculo dos indices financeiros, devidamente registrados na Junta 

Comercial Competente, assinados pelo responséavel legal e contador responsével pela sua elaboração, 

sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes 

definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez 

Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente 

(ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

se= Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = __Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Plenario-TCU| Súmula 289 | Relator: JOSE MUCIO MONTEIRO): 

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e 

direitos realizaveis no curso do exercicio seguinte para liquidar suas obrigagdes, com vencimento neste 

periodo. 

b) indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponiveis, bense 

direitos realizéveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo, sendo que: 

Resultado da Liquidez Corrente: 

Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponivel para uma possivel liquidacdo das 

obrigagdes. 

-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigagdes a curto prazo são equivalentes. 

Prefe Capistrano-C 
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-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigaç 

caso fosse preciso. 

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos 

(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os 

permanentes. Para os três indices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendavel a 

comprovagdo da boa situação financeira (o que demonstraria um equilibrio nas contas da companhia), 

sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há 

excegdes. 

>> Justifica-se tal exigéncia, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 

aplicabilidade destas férmulas, e assim, ficando comprovado que a exigéncia dos indices se faz necessario 

ante a comprovagio da capacidade econdmico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na 

perspectiva de execução de um possivel futuro contrato com a Administragdo Publica. Logo, entende-se 

que as exigéncias acima, atendem aos padrdes de requisitos demandados neste edital, pois o 

atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da 

participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Camara-TCU | Relator: 

AUGUSTO SHERMAN. 

8.3.3.3. CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA, RECUPERAGAO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica em data ndo superior a 30 (trinta) dias; (Art. 69, inc. 

1, Lei nº 14.133/21) 

8.3.3.3.1. No caso de Certidão Positiva de Recuperagdo Judicial ou Extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovagdo de que o respectivo plano de recuperagdo foi acolhido judicialmente, na forma 

do art. 58, da Lei n.º 11,101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitagdo, devendo, ainda, 

comprovar todos os demais requisitos de habilitação. — 

8.3.4. HABILITAÇÃO TECNICA 

83.4.1. Apresentacio de no minimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA, 

obrigatoriamente pertinente e compativel com o objeto desta licitagdo, expedida por entidade publica 

ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a prestagdo do fornecimento nos moldes 

deste Termo de Referéncia. Somente serdo considerades vélidos os atestados com timbre da entidade 

expedidora e com identificacdo do nome completo do emitente. O atestado devera ser datado e assinado 

por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informagdes sujeitas à 

conferéncia pelo(a) Agente de Contratagdo/Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como as demais 

informagdes: 

a) nome, CNPJ e endereco completo da pessoa juridica tomadora dos bens e emitente do atestado; 

b) nome e CNPJ da empresa que forneceu os produtos; 

¢) descrição dos produtos; 

d) periodo de execugdo do fornecimento; 

&) local e data da emissdo do atestado; 

f) identificagdo (nome e cargo ou função) e assinatura do signatario do atestado. 

8.3.4.2. Comprovagdo de inscrigdo de pessoa juridica junto ao Conselho de Administragdo (CRA). 

8.3.4.3. Comprovagdo do Licitante possuir, em seu quadro permanente, na data da licitagdo, 

profissional de nivel superior, reconhecido pelo Conselho Regional de Administragdo (CRA), vedada a 

participagdo de profissional como responsavel técnico de mais de uma licitante, caso em que, constatado 

tal fato, devera o profissional optar por uma das licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena de 

inabilitagdo suméria de todas as concorrentes. 

8.3.4.3.1. A prova do vinculo do profissional previsto no item 8.3.4.3, como responsavel técnico da 

empresa, ocorrerá quando da convocação para assinatura do contrato, da seguinte forma: 

a) O empregado comprova-se o vinculo empregaticio através de copia da “ficha ou livro de registro de 

empregados” ou copia da Carteira de trabalho e Previdéncia Social — CTPS. 

Adarias 
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b) Quando o responsável técnico for o dirigente ou sócio da empresa licitante, tal api ser 

feita através de um dos seguintes documentos: contrato social, certidão de registro na entidade 

competente, devidamente atualizada, ou de certidão simplificada na Junta Comercial expedida na sede do 

licitante; 

c) Ou Contrato de prestação de serviços, acompanhado de comprovação através do registro do 

responsável técnico da licitante junto a entidade profissional competente, que identifique a relação das 

empresas em que o profissional figure como responsável técnico. 

8.34.4. O licitante deverá apresentar relação da frota das máquinas pesadas, serem locados 

através de declaração de disponibilidade assinada pelo representante legal da empresa. 

8.3.4.2. O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias 3 comprovagdo da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, copia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

8.3.4.3. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 

execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, 

conforme o caso. 

8.3.4.4. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item “g341”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual 

o atestado faz vinculação. 

8.3.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

8.4. Disposições gerais sobre habilitagdo 

8.4.1. Quando permitida a participacdo de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as 

exigéncias de habilitação serao atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

8.4.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí- 

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.4.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 0 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.4.5. Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de nameros de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo do recolhimento 

dessas contribuições. 

8.5 JUSTIFICATIVAS PARA A NAO EXCLUSIVA PARTICIPAGAO DE ME E EPP 

8.5.1 Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual 

seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens 

que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados 

acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderd representar prejuizos ao 

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 

8.5.2 O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 

porte ndo tem se mostrado vantajoso para a administragdo publica municipal, principalmente em 

municipios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitagdes para bens divisiveis que 

o Adanas Lopes de Sou: 
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em havendo cotas, que se verifique a cotação com pregos diferentes para 0s mesmos 

cotas diferentes; 

8.5.3 Ha casos em que os pregos são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 

tributarias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societarios diferentes e ha 

casos em que a diferenca de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, 

quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes; 

8.5.4 Saliente-se que tais situagdes podem representar prejuizo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequagdes de precos, assim como © 

transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes 

frustrando-se licitagdes ou contratagdes, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisdes 

contratuais, além da Administragdo não ter suas necessidades atendidas a contento; 

8.5.5 Outro fator importante é a garantia nos editais de licitacdo, do cumprimento das normas 

contidas nos Art’s 42 a 45 da Lei nº 123/2006 e suas alteragdes, especificamente no que pertine a garantia 

da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorréncia do empate 

ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal; 

8.5.6 Não se desconhece que a razao de ser da norma é promover o desenvolvimento econémico e 

social no ambito local e regional, a ampliação da eficiéncia das politicas publicas e o incentivo a inovagdo 

tecnolégica (artigo 47 da LC nº 123/06). Contudo, esta disposicdo deve ser interpretada a luz da 

Constituição Federal, da Lei no 14.133/2.021 (que estabelece normas gerais sobre licitagdes). A 

Constituigdo Federal prevé expressamente que no processo licitatério deve ser assegurada igualdade de 

condigdes a todos os concorrentes, a0 passo que a Lei de Licitagdes dispde que este se destina a garantir a 

observancia do principio constitucional da isonomia, a selecdo da proposta mais vantajosa para a 

administrag3o e a promogdo do desenvolvimento nacional sustentavel; 

8.5.7 O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participagao das ME/EPP 

nas licitagdes, mas não elevar a hipossuficiéncia econémica das mesmas acima do interesse publico. Dessa 

forma, é importante sopesar principios pertinentes a0 presente certame como o da competitividade, da 

economicidade e da eficiéncia, buscando-se a “proposta apta a gerar o resultado de contratagdo mais 

vantajoso para a Administracao Pablica,” conforme é vislumbrado no artigo 112 da Lei n. 14.133/2021. 

8.5.8 Adicionalmente, a adoção de cotas reservadas para Microempresas (ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) pode resultar na necessidade de firmar múltiplos contratos para o mesmo item ou 

lote, o que, em um municipio de porte reduzido, pode se tornar um desafio logistico e operacional. A 

gestdo de diversos contratos, muitas vezes com diferentes fornecedores e valores, pode sobrecarregar a 

administragdo publica, especialmente em órgãos com um numero limitado de servidores. Esse cenario 

implica em maior complexidade na fiscalizacdo, no acompanhamento das entregas e no controle dos 

prazos, o que pode comprometer a eficiencia dos servigos publicos. Com uma equipe de servidores 

reduzida, há o risco de não conseguir gerenciar adequadamente a execugdo de diversos contratos 

simultaneos, podendo resultar em falhas na execução contratual e no atendimento das necessidades da 

administrag3o publica de forma satisfatéria. 

9. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

S deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver 2 

proposta em especial quando: 

9.13. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apds a negociagdo; 

9.14. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 
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9,1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

9.1.6. N3o celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacdo exigida 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo; 

9.1.8. Apresentar declaragdo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

9.1.9. Fraudar a licitação 

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.11. Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.12. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.13. — Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagdo 

9.1.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5¢ da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poders, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sancdes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal: 

|. adverténcia; 
1. multa; 

111. impedimento de licitar e contratar e 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enguanto perdurarem OS motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitagdo perante a propria autoridade que 

aplicou a penalidade. g 

9.3. Na aplicação das sangdes serdo considerados: 

|. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

1. as peculiaridades do caso concreto 

111, as circunstancias agravantes ou atenuantes 

IV. os danos que dela provierem para a Administração Publica 

V. aimplantagdo ou o aperfeioamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes 

dos órgãos de controle. 

9.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo maximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaggo oficial. 

9.5. As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimagdo. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia das 

infragdes administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja durag3o observaré o 

prazo previsto no art. 156, $5º, da Lei n.2 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatério em assinar o contrato ou a aistro de prego, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo, descrita no item 9.1.3, 

caracterizars o descumprimento total da obrigagdo assumida e o sujeitara às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do 6rgdo ou entidade promatora da licitagdo, nos termos do art. 

45, §42 da IN SEGES/ME n.2 73, de 2022. 

— 
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9.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

9.11.Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicação das sanções de adverténcia, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido a autoridade que 

tiver proferido a decisdo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhard o recurso com sua motivacdo a autoridade superior, que deverá proferir sua decisdo no 

prazo maximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12.Cabera a apresentagdo de pedido de reconsideracdo da aplicagdo da sanção de declaragdo de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Gteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13.0 recurso e o pedido de reconsideragdo terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo recorrida até 

que sobre venha decisao final da autoridade competente. 

9.14.A aplicagdo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipétese alguma, a obrigagdo de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

10.1. O prazo de validade da ata de registro de pregos sera de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de sua publicação, podendo ser prorrogado, por igual periodo, desde que 

comprovada a vantajosidade do prego. 

10.2. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, a Secretaria Contratante convocara ofs) 

Jicitante(s) vencedor{es) para assinatura da Ata de Registro de Pregos, que firmard o compromisso para 

futura contratagdo entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integrard este Edital. 

10.2.1. O licitante vencedor teré o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da convocagao, 

para subscrever a Ata de Registro de Pregos. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

periodo, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo 

motivo aceito pelo Municipio de Capistrano/CE. 

10.2.2. A recusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da vencedora de não formalizar 2 Ata de 

Registro de Pregos no prazo estabelecido, sujeitara a licitante a aplicação das penalidades previstas neste 

instrumento. 

10.3. O(s) contrato(s) proveniente(s) da Ata de Registro de Pregos produzira(3o) seus juridicos e legais 

efeitos a partir da data de assinatura do Instrumento Contratual e deverdo ser observadas, no momento 

da contratação e a cada exercicio financeiro, a disponibilidade de créditos orgamentérios, bem como a 

previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro 

10.4. O controle e o gerenciamento das atas de registro de pregos serdo realizados pelo órgão 

gerenciador, quanto a: 

| - os quantitativos e os saldos; 

|1 - as solicitagdes de adesdo; e 

Il - o remanejamento das quantidades. 

10.5. Os pregos registrados poder3o ser aiterados ou atualizados em decorréncia de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos servicos 

registrados, nas seguintes situacdes (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

10.5.1. em caso de forca maior, caso fortuitc ou fato do principe ou em decorréncia de fatos 

imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos do disposto na alinea “d"” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.5.2. em caso de criagdo, alteragdo ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniéncia de disposições legais, com comprovada repercussdo sobre 0s precos registrados; 

istrana-CE. € 
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10.5.3. serdo reajustados os pregos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o indice 

previsto para a contratacao; ou 

10.5.4. poderdo ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratagao. 

10.6. A contratagdo com os fornecedores registrados na ata sera formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por meio de instrumento contratual, emiss3o de nota de empenho de despesa, autorizagao 

de compra ou outro instrumento habil, conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.6.1. Os instrumentos acima especificados serdo assinados no prazo de validade da ata de 

registro de pregos. 

10.7. Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.8. A vigéncia dos contratos decorrentes do sistema de registro de pregos serd estabelecida no edital, 

observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.9 Justificativa para a possibilidade de adesão por órgãos não participantes (Acórdão 1297/2015- 

Plenário, TC 003.377/2015-6, relator Ministro Bruno Dantas, 27.5.2015 - TCU) 

10.9.1 Fundamentação Legal e Conceito 

O Decreto Federal nº 11.462/2023 regulamenta a possibilidade de órgãos e entidades da administragdo 

publica aproveitarem uma proposta vencedora de licitagdo realizada por outro ente, sem a necessidade 

de realizar um novo processo licitatério. Embora esse decreto se aplique especificamente a administração 

publica federal, o Decreto Municipal nº 5/2024, que regula as licitagdes no ambito municipal, adota esse 

conceito como referéncia normativa, permitindo a adesdo 3 Ata de Registro de Pregos ja formalizada em 

outros processos licitatorios, sejam eles federais ou de outras esferas governamentais. Esse 

procedimento, amplamente conhecido como "carona", possibilita que um órgão publico utilize as 

condições estabelecidas em uma Ata de Registro de Precos vigente, otimizando recursos e garantindo 

maior eficiéncia nas contratagdes públicas. 

10.9.2 Justificativa e Vantagens do Sistema 

O Sistema de Registro de Pregos e o mecanismo de adesão “carona” fundamentam-se na premissa da 

racionalizag3o dos procedimentos administrativos, evitando a repetição de processos licitatorios onerosos 

e demorados quando ja se tem uma proposta vantajosa formalmente registrada. Essa pratica contribui 

para a economicidade, celeridade e eficiéncia das aquisições publicas, reduzindo custos operacionais e 

burocraticos. Ao permitir a adesdo a uma Ata de Registro de Pregos vigente, o órgão aderente pode 

aproveitar as condigdes previamente estabelecidas, sem a necessidade de abrir um novo processo 

licitatério, promovendo a racionalização do uso de recursos publicos. 

10.9.3 Beneficios do Mecanismo de Adesdo 

A ades3o 3 Ata de Registro de Precos permite que um órgão público, antes de realizar uma licitação 

própria ou contratar diretamente, verifique se há um contrato vigente em outra instituição, seja da 

mesma esfera governamental ou de outra, que ofereça o mesme objeto com condições vantajosas já 

comprovadas. Dessa forma, o “carona” pode usufruir de preços e condições previamente estabelecidos, 

garantindo maior competitividade e transparência ao processo, sem a necessidade de iniciar uma licitação 

do zero. Além disso, ao adotar uma Ata de Registro de Preços já existente, o órgão aderente pode contar 

com informações concretas sobre o desempenho do fornecedor, repassadas pelo órgão gerenciador da 

licitação original. Esse histórico contribui para a segurança jurídica e a melhor gestão da contratação, 

assegurando que os princípios da eficiência e economicidade sejam plenamente atendidos. 

Dessa forma, com base no Decreto Municipal nº 5/2024, que regulamenta o sistema no âmbito municipal, 

fica consolidada a possibilidade de adesao (“carona”) à Ata de Registro de Pregos por órgãos não 

sfeito Adarnias de Sousa, S/N, Centro, Capistrano CE 
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participantes do certame original. Essa medida visa otimizar o uso dos recursos pul 

economicidade e conferir celeridade aos processos administrativos, sem comprometer a isonomia e à 

busca pela proposta mais vantajosa, conforme preceituado na legislação vigente. Dessa forma, o 

mecanismo de adesão contribui para a eficiência e transparência das contratações públicas, tanto no 

âmbito federal quanto municipal. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONT RATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.213.555,00 (dois milhões, duzentos e treze mil, 

quinhentos e cinquenta e cinco reais) conforme custos unitários apostos na tabela constante do sub- 

item, 1.2 deste termo, com base nas pesquisas de preços realizadas na forma do regulamento. 

11.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

contratante e contratado. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão a 

conta de recursos especificos consignados no Orçamento Municipal vigente, inerente às Secretarias 

Contratantes. 

12.2. O Sistema de Registro de Precos independe de previsão orçamentária. Isso porque não há 

obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. 

12.3. Com base no art. 17º, do Decreto Federal N 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, que Regulamenta o 

Sistema de Registro de Preços e na Lei nº 14.133/21, preceitua: “Na licitação para registro de preços não é 

necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 

outro instrumento hábil”. 

12.4. As despesas do exercício subsequente correrdo a conta da dotação consignada para esta atividade, 

ficando adstritas ao respectivo crédito orgamentario. 

Capistrano/CE, 18 de fevereiro de 2025. 

Sndta b d Soins T 
Ernaldo Mateus de Sousa Junior 

Membro da Equipe de Planejamento das Contratações Administrativa da Secretaria de Obras e Serviços 

Públicos 

Portaria de nº 001/2025 

Aprovado por: 

L RR. 
Estanislau de Lima Rocha 

Portaria nº 046/2025 

, F 

M PA 

Secretário de Obras e Serviços Públicos 
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ANEXO I R 
MODELOS DE DECLARAÇÕES 

Declarações 

Ao(a) Sr.(a) Pregoeiro(a) do MUNICÍPIO de 

PREGAO ELETRONICON® —— 

com sede 
Pelo — presente instrumento, a empresa <.y CNPJ nº 

Lusssscao, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre c não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, 

a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 

Federal. 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste 

Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo ¢ ainda, que possuímos 

todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fomecimento ali contidas, inclusive com relação a 

documentação, que está será apresentada para fins de habilitação. 

(Local e data). 

“Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo) 

entro, Capistrano-CE, CEP. 62 748-000 

3118
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ANEXO IL.1 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFOR 

MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

Eu, . portadordo RG n® 

e do CPF nº . , representante legal do licitante — : ETA 

(nome empresarial), interessado em participar do Pregão nº / , DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente 

o artigo 299 do Código Penal Brasileiro. que: 2) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o 

seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indirctamente, informado ou discutido com qualquer outro 

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presenie procedimento licitatório; b) a intenção de apresentar a 

proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 

presente procedimento licitatorio: c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 

decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; d) o 

conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 

com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da 

adjudicação do objeto; ¢) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das 

propostas; e f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 

detém plenos poderes e informações para firmé-la. DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz 

seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção ¢ a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração 

Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei 

Federal nº 12.846/ 2013. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 

Rua Vice Prefeito Adarias Lopes de Sousa, 8/N Centro, Capistrano-CE, CEP. 62 748000 

5BY/0001-18 = 
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DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CAR 

Nome completo: - o am e 2 

e 
— RG f s 

CPFRº — DECLARO, sob as penas 

as de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

da lei o devido cumprimento das exigénci 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas & 

? s 
(Local e data). 

TNome/assinatura do representante legal) 

specificas. 

Rua Vice Prefeito Adanas Lopes de Sousa, S/N. Ceniro, Capistraro-CE, CEP B2 748000 

CNPó 07 083 568/9001-16 e 

st 
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MODELOS DE DECLARAÇÃO “PROPOSTA” 

Ao(a) Pregoeiro(a), 

O licitante __ ES — (firma/denominação, endereço da sede/filial, CNPJ), por intermédio do 

representante legal que esta subscreve, declara que suas propostas econômicas comprecndem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante Tegal) 

Rua Vice Prefeito Adanas Lopes de Sousa. S/N. Centro, Capistrano-CE CEP 62.748-000 

CNPJ 07 063.589/0001-18 E 
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ANEXO 111 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA 

Ao 

Setor de Licitagoes do Municipio de Capistrano/CE 

Ref.: Pregdo Eletronicon® — . 

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informagdes previstas no edital e scus anexos. 

1. Identificação do licitante: 

* Razão Social: 

+ CPF/CNPJ e Inscrição Estadual: 

* Endereço completo: 

« Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio): 

« Telefone, celular, fax, e-mail: 

2. Condições Gerais da Proposta: 

« A presente proposta é válida por NNA 2 ) dias, contados da data de sua emissão. 

3. Formação do Preço 

Lote 

N S Preço Unit.| Preco Total _‘ 

Ttem Especificagdo Unid. Quant. Marca (RS) (RS) 

1 

2 

Valor Total 

É. 

É Importa a presente proposta no valor total de R$ ” em m - 

Declaramos de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

Local, data 

" Assinatura de representante legal” 

(Nome completo e CPF) (Função/cargo) 

1 Caso o signatário não seja sócio ou acionista da empresa licitante, devera acostar Procuragao Pública ou Particular junto 

3 Carta Proposta. 

Rua Vice Prefeito Adanas Lopes de Sousa S/N. Ceniro, Capistrano-CE, CEP. 62 748-000 

CNPJ 07 063 589/0001-16 
@ 

E-mail 
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ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

ATA DE REGISTRO DE PRECOS Nº 
PROCESSO Nº — PREGÃO Nº 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE — — . com sede em AV. — o NE — - bairro 

___-Esado do Ceard, — CEP ——— 

ato representado pela sua Secretdria de —— 

ORGAO GERENCIADOR ¢ de outro lado 2 empresa 

Inscrição Fstadual n.º ... ...., com sede na Ru 

cidade de ... 
5 

neste ato repres 
= S .. ao final assinado, doravante denominada 

EMPRESA DETENTORA DA ATA, tendo em vista a homologação do resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

pelo tipo de Licitação de MENOR PREÇO POR LOTE regida pela Lei Federal n.º 14.133/2021, Decreto 

Federal n.º 11.462/2023, Decreto Municipalnº — º de forma suplementar por legislação pertinente à 

matéria, com base na proposta da EMPRESA DETENTORA DA ATA e no edital do processo supramencionado, aos 

quais ficam estritamente vinculados, têm entre si justa e acordada a celebração da presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS mediante as seguintes cláusulas e condições: 

, inscrito(a) no CNPJsobo Nº — c meste 

, Denominado de 

- inscrita no CNPJ sob o n.º S 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual! . especificado(s) no Termo de 

Referência, anexo 1 do Edital do IPROCESSO_LICI'[ATÓRIO]. que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos pregos tenham sido registrados, independentemente de transcrigdo. 

2. DOS PRECOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS 

21. O preço registrado, as especificagdes do objeto, as quantidades minimas e maximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condigdes ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem acostadas nesta Ata de Registro 

de Pregos: 

22. A listagem do cadastro de reserva referente 2o presente registro de pregos consta como anexo a esta Ata. 

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

310 Órglp Gerenciador será a [ORGAO ENTIDADE| 

3.2. Não ha Órgãos Participantes do registro de preços 

4. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

4.1, Durante a vigéncia da ata, os orgdos e as entidades da Administragio Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderdo aderir & ata de registro de pregos na condigdo de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 

descontinuidade de serviço público; G 

B) demonstragdo de que os valores registrados estão compativeis com os valores praticados pelo mercado na forma 

doart. 23 da Lei n° 14133, de 2021; ¢ 

) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

42. A autorizagdo do órgão ou entidade gerenciadora apenas serd realizada apos a aceitação da adesdo pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderd rejeitar adesdes caso elas possam acarretar prejuizo à execução de 

seus proprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

42.2. Após a autorizagio do órgão ou da-entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

e Prefeito Adarias Lopes de Sousa, € 

CNPJ 07 
-mait 

N. Cernitro, Capistrano-CE, CEP. 82 748-000 

000116 ê 
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43. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivação da contratagdo, poderd ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitagdo do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigéncia da ata de registro de pregos. 

4.4. O órgão ou a entidade podera aderir a item da ata de regisiro de pregos da qual seja integrante, na qualidade de 

não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 

4,5. 

4.5 Dos limites para as adesões 

4.5.1. As aquisições ou contratagdes adicionais ndo poderao exceder, por érgdo ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para 

os participantes. 

4.5.1.1 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 

ou entidades não participantes que aderirem 4 ata de registro de preços. 

4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

s. VALIDADE, FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 

data de sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual ¢ observará no momento da contratação e a cada exercicio financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

5.2. —A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
52.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços. 
5.3. —Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Sera respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagdo dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 

ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formagdo de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatirio da ata. 

6. ALTERACAO OU ATUALIZAGAO DOS PRECOS REGISTRADOS 

6.1. Os pregos registrados poderdo ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual redução dos pregos 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos servigos registrados, nas seguintes 

situagdes: 

6.1.1. Em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis ou 

previsiveis de consequéncias incalculdveis, que inviabilizem a execugdo da ata tal como pactuada, nos termos da 

alinea “d” do inciso 11 do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021: 

6.1.2. Em caso de criação, alteragio ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniéncia de 

disposigdes legais, com comprovada repercussao sobre 0s pregos registrados: 

6.1.3. Não haverd reajuste de pregos, em razão do limite de 12 (doze) meses de vigéncia da ata de registro de pregos, 

conforme vedagio do art. 2°, $ 1°, da Lei 10.192/2001, exceto no caso de prorrogação desta Ata de Registro de 

= 
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6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverd ser respeitada 2 contagem da anualidade e o indice previstos para a 

contratagdo, qual seja o indice IGP-M/FGV; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderd ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratagdo. 

F NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Nahipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.12. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, 0 órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas 4 alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.2. Nahipótese de o preço de mercado tornar-se superior 20 preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

72.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas. 

7.22. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 

na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lein® 

14.133, de 2021, e na legislagdo aplicável. 

7.2.3. Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocard 

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificagdo, para verificar se aceitam manter seus pregos 

registrados. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociagdes, 0 órgão ou. entidade gerenciadora procederé ao cancelamento da ata de 

registro de pregos, nos termos do item 9.4, e adotard as medidas cabiveis para a obtengao da contratagio mais 

vantajosa. 

7.2.5. Na hipotese de comprovagio da majoragdo do prego de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 

previsto no item 7.2 ¢ no item 7.2.1;-0 órgão ou entidade gerenciadora atualizard o preço registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicard aos órgãos e as entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteragio do preço registrado, para que avaliem a necessidade 

de alteragdo contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRA
DAS NA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

8.1. As quantidades previstas para 03 itens com precos registrados nas atas de registro de pregos poderdo ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e ndo participantes do 

registro de preços. 

82. O remancjamento somente poderd ser feito: 

$.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante: ou 

8.2.2. De orgio ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

83. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar sera considerado 

participante para efeito do remanejamento. 

$.4. Na hipotese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade nao participante, serdo 

observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 

entro, Capistrano-CE, CEF 
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8.5, Competird ao érgio ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuéncia do órgão 

ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso 0 remancjamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municipios 

distintos, caberd ao fornecedor beneficiario da ata de registro de pregos, observadas as condigdes nela estabelecidas, 

optar pela aceitagio ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipotese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para à 

execugdo descentralizada sera por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fomecedor serd cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

. Descumprir as condigdes da ata de registro de preços, sem motivo justificado: 

9.12. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administragdo sem 

justificativa razodvel: 

9.1.3. Não aceitar manter seu prego registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; 

ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos 1i ou TV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipétese de aplicagdo de sanção prevista nos incisos 11l ou 1V do caput do art. 156 da Lei nº 14,133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigéncia da ata de registro de pregos, poderd 

o órgão ou a entidade gerenciadora poderd, ‘mediante decisdo fundamentada, decidir pela manutengdo do registro de 

pregos, vedadas contratagdes derivadas da ata enquanto perdurarem os cfeitos da sanção. 

92. O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditério e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou à entidade gerenciadora poderá convocar 05 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 

de pregos, total ou parcialmente, nas seguintes hipoteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse piiblico; : : 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior 

ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, $ 3º 6 27, $ 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Pregos enscjará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou 

no aviso de contratação direta. 

10.1.1.As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

102. É da competéncia do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preco (art. 7°, inc. XIV. do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipoteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratagdes dos órgãos ou entidade participante, caso no qual cabera ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462/2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comuniçar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 

item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. — CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como 0s prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

112. No caso de adjudicação por preço. global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 

grupo se houver prévia pesquisa de mercado ¢ demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza ¢ validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada copia aos demais órgãos participantes (se houver). 

apistranc-CE, CEP. 62 T48-000 
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Capistrano/CE, — — de " " oo RAA 

— T OOORXXX || 
EMPRESA ||| 

SECRETARIADE _ — — DETENTOR DO REGISTO DE PRECOS 

- órgão gerenciador 

L 

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: 

DADOS DA EMPRESA: (Razão Social): 

CNPIJ: 
Endereço Comercial: (Rua/Cidade/U F/CEP) 

Fone: 
E-mail: 

DADOS DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA: 

Nome: 
RG nº: [ CPF nº: 

Cargo/Função: 
ASS: 

TESTEMUNHAS: 
INOME — — PE 

SNOME:: — cn 
CPF: 

Rua Vice Prefeito Adarias Lopes de Sousa, S/N, Centro, Capistrano-CE, CEP. 62 748000 

CNPJ 07 063 589/0001-18 
@ 



CAPISTRANO 
GOVERNO MUNICIPAL 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Lote = 

ITE ESPECIFICAÇÃO 
VALOR VALOR PERCENTU 

M 
ESTIMAD | ESTIMADO AL DE 

o PECAS DESCONTO 

SERVICOS 

.,
/»
',
3 

Centro, Capistrano-CE. CEP. 62 748000 

Rua Vice Prefeito Adanas Lopes de Sousa, SIN. ( L 

/0004-18 CNPJ 07 082 5¢ 
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GOVERNO MUNICIPAL 

Os fornecedores do cadastro de reserva do PREGAO ELETRONICO N.º . PROCESSO Nº i 

conforme abaixo: 

- EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF 

KXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXKXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, 

classificada e registrada em segundo lugar, que concorda e assina esta Ata para o fomecimento dos itens, pelos pregos 

registrados iguais ao do licitante vencedor, se ocorrer as hipéteses previstas artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.º 

11.462/2023; 

- EMPRESA REGISTRADA EM TERCEIRO LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF 

XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, 

classificada e registrada em terceiro lugar, que concorda e assina esta Ata para o fornecimento dos itens, pelos preços 

registrados, se ocorrer às hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.º 11.462/2023, da empresa 

vencedora e da registrada em segundo lugar. 

Rua Vice Prefeito Adanas Lopes de Sousa S/N, Centro, Capistrano-CE, CEP. 82 748-000 

CNPJ 07 063 589/0001-16 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N’ 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 

A PREFEITURA ‘MUNICII‘AL DE 

CAPISTRANO/CE, ATRAVES DA SECRETARIA 

DE COM A EMPRESA 
DT RSP S | 

, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 

DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPISTRANO/CE, pessoa juridica de direito publico interno, por intermédio 

da SECRETARIA DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS, com sede na Rua Vice Prefeito Adarias Lopes Sousa, SN 

— CEP: 62.748-000, Centro — Capistrano, Estado do Ceara, inscrito no CNPJ sob o nº 07.063.589/0001-16, neste ato 

representado pelo (a) Secretario (a) Municipal de Obras e Servigos Publicos, Sr(@) _ — —— doravante 

denominada de CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa, _ —— com endereço à 

: em — , Estado do — inscrito no CNPJ sob o nº _ Ec 

representada por — — —— portador do CPF n® - — doravante denominada de 

CONTRATADA, ao fim assinado (a), de acordo com o Edital de PREGÃO . Processo nº 

./ , temcentre si justa e contratada, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e suas alterações, pela legislação complementar, sujeitando-se os 

contratantes às suas normas ¢ às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA — DO OBJETO (Art.92, inc. 1, Lei nº 14.133/2021) 

1.1. O presente contrato tem por objeto a , conforme especificações contidas no 

Termo de Referência e na proposta de preços da CONTRATADA, parte integrante deste processo. 

1.2. Objeto da contratação: 

LOTE 
ITE ó | VALOR UNIT | VALOR TOTAL 

ESPECIFICACAO | UND | QUANT 

M 
| RS RS 

01 
| 

CLAÚSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (Art.92, inc. 1! e il Lei nº 14.1332021) 

3.1, Fundamenta-se este contrato no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº , na Lei nº 14.133/2021 e no 

Decreto Municipal nº 80/2023. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

221. — O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar; 

O Edital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAÚSULA TERCEIRA — DO FORNECIMENTO, VALOR, CONQIÇÓES DE PAGAMENTO E 

REAJUSTAMENTO DE PREÇOS (Art.92, inc. 1V e V. Lei nº 14.133/2021) 

3.1. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência, 

conforme solicitação da Secretaria Contratante. 

3.2. O valor da contratação é de RS -- — [ NNA À 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execugdo do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

Rua Vice Prefeito Adarias Lopes de S ousa, S/N. Centro. Capistrano-CE CEP. 62 748000 
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e oufros necessários ao cumprimento integral do 

contratação. 

34. O pagamento será realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

3.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento. 

3.6. O pagamento serd efetuado no prazo maximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura, após o recebimento definitivo dos servigos, acompanhadas das Certiddes Federais, Lstaduais e 

Municipais, FGTS e Trabalhistas, todas atualizadas, e de acordo com as condigdes constantes na proposta da 

CONTRATADA e accitas pela Secretaria Contratante. 

3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retengdo tributdria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto. o 

pagamento ficard condicionado a apresentação de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributdrio favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

3.8. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do orgamento 

estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

3.9. Após o interregno de um ano, & independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

3.10. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

3.11. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagari ao contratado a 

importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenga correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

3.12. Nas aferigdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, ofs) definitivo(s). 

3.13. Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

3.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Ar92, inc. VII, Lei nº 14.133/2021) 

dos deverdo ser entregues nos prazos definidos no Termo de Referéncia, a contar do recebimento 

da Ordem de Compras/Servigos pela administragdo, no local definido pela Secretaria de — . podendo 

haver dilatagdes de prazos a pedido da empresa; 

4.1.1. O prazo previsto no item anterior poderd ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagdo justificada 

do fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceito pela Administragio: 

4.2. O presente [nstrumento terá vigéncia de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato, podendo ser 

prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/21. 

4.3, Caberá ao setor responsavel pelo recebimento dos servigos/materiais, monitorar o prazo de entrega e, se assim 

entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega; 

4.4, A Contratada ficara obrigada a trocar, as suas expensas, os bens que vier a ser recusado por justo motivo, sendo 

que o ato do recebimento não importaré a sua aceitação; 

4.5. A Contratada deverá efetuar a entrega em transporte adequado para tanto; 

4.6. Critério de Aceitação do objeto: 

4.6.1. Os materiais serão recebidos: 

4.6.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificagio da conformidade com as 

especificagdes constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitagdo, que se dard em até 03 (dias) dias do 

recebimento provisorio. 

4.6.1.2. Na hipotese de a verificagdo a que.s¢ refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-i como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.62. Não serdo aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordem de 

Fornecimento. 

4to, Capistrano-CE, CEP. 627 
Prefeito Adanas Lopes de Sousa, S/N, T 
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4.6.3. Os servigos/materiais poderio ser rejeitados, no todo ou em parte, quando entregues ¢ cordo com 

as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo P Téinco) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art.92, inc. VIIL Lei nº 14 133/2021) 

5.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária nº . elemento de 

despesa nº __ , sendo os recursos oriundos da Fonte nº . 

CLAUSULA SEXTA — DA GARANTIA CONTRATUAL (A2, inc. XII, Lei nº 1413320213 

6.1, Não haverd exigéncia de garantia contratual da execugio. 

CLAUSULA SETIMA — OBRIGACOES DO CONTRATANTE (Art. 92, X. X[ e XIV. Leinº 14.1332021) 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e Seus anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às Suas expensas; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ¢ o cumprimento das obrigagdes pelo Contratado; 

7.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condigdes estabelecidos no presente Contrato € no Termo de Referéncia. 

7.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.7. A Administragdo não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados & execugdo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do 

Contratado, de scus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII, Lei nº 14.133/2021) 

$.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo do objeto, observando, ainda, as 

obrigagdes a seguir dispostas; 

a) Exccutar os servicos licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo Municipio de CAPISTRANO/CE. de acordo 

com o especificado no instrumento convocatério, neste contrato e no termo de referéncia, observando ainda todas as 

normas técnicas que eventualmente regulem-no, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuizos decorrentes do 

descumprimento de qualquer cldusula ou condição aqui estabelecida; 

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 

estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios, 

fiscais e comerciais resultantes da execução dos servigos que lhes sejam imputaveis, inclusive com relação a terceiros, 

em decorrência do contratado; 

€) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções; 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de CAPISTRANO/CE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do Contrato. As decisões e 

providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATADA deverão ser comunicadas a seus 

superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

f) Executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município de 

CAPISTRANO/CE: 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Municipio de CAPISTRANO/CE, cujas reclamagdes se 

obriga a atender prontamente, bem como dar ciéncia ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar quando da execugao do Contrato; 

h) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Municipio de CAPISTRANO/CE, no tocante à execução dos serviços, 

assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato; 
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i) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inclusive consi 

casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

j) Comunicar imediatamente ao Município de CAPISTRANO/CE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondéncia; 

k) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para.o Município de CAPISTRANO/CE, no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas da recusa, no todo ou em parte os serviços/equipamentos recusados pela Administração, caso 

constatadas falhas no funcionamento, divergências nas especificações às normas e exigências especificadas no Edital 

ou na sua Proposta; 

1) Providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta ¢ sem ônus para o Municipio de 

CAPISTRANO/CE, a correção ou substituição, dos serviços/equipamentos que apresentem defeito de fabricagdo; 

m) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informagdes, documentos, 

especificagoes técnicas e comerciais do Municipio de CAPISTRANO/CE, de que venha a tomar conhecimento ou ter 

acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o objeto deste Contrato; 

n) Arcar com todas as despesas inerentes à execução dos servigos, conforme especificagdes do Termo de Referéncia; 

0) Manter, durante a vigéncia deste contrato, todas as condigdes de habilitação e qualificagdo exigidas no Edital 

relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste; 

p) Executar os servigos conforme indicagdo da contratante na data, horario e local determinados. 

8.2. São responsabilidades da CONTRATADA ainda: 

1) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorréncia da execução dos serviços em questdo, 

bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, .mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões 

judiciais, eximindo o Municipio de CAPISTRANO/CE de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

b) Toda e qualquer multa, indenizagio ou despesa imposta a0 Municipio de CAPISTRANO/CE por autoridade 

competente, em decorréncia do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução dos servigos, 

desde que devidas e pagas, as quais serao reembolsadas ao Municipio de C APISTRANO/CE, que ficara, de pleno 

direito, autorizada a descontar. de qualquer pagamento devido, o valor correspondente. 

8.2.1. A Contratada autoriza o Municipio de CAPISTRANO/CE a descontar o valor correspondente aos referidos 

danos ou prejuizos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que Ihe forem devidos, independentemente de 

qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 

8.2.2. A auséncia ou omissão da fiscalização do Municipio de CAPISTRANO/CE ndo eximird a CONTRATADA das 

responsabilidades previstas neste contrato; 

8.2.3. A Contratada se obriga a arcar com as despesas de emplacamento e licenciamento dos veiculos, bem como, 

fornecer ao Municipio de CAPISTRANO a documentação correspondente, devidamente atualizada. 

OES ADMINISTRATIVAS (Art.92, inc. XIV, Lein® 14.133/2021) 

9.1. Comete infragio administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 0 Contratado que: 

a) der causa à inexecugdo parcial do contrato; 

b) dor causa à inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano à Administragio ou ao 

funcionamento dos servigos públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou ndo entregar a documentação exigida para a contratagio, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta: 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagio sem motivo justificado; 

£) apresentar declaração ou documentagdio faisa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

fraudar a contratagdo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilicitos com vistas.a frustrar os objetivos da contratação: 

j)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

9.2, Serdo aplicadas ao responsavel pelas infragdes administrativas acima descritas as seguintes sangdes: 

i) Adverténcia, quando o Contratado der causa à inexecugdo parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alin&& 5 

§4°, 
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1 

da Lei); 
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D) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposicdo de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias: 

) moratoria de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 10% (dez por cento) pela inobservancia do prazo fixado para apresentagdo, suplementação ou reposigio da 

garantia. 
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administragido a promover a rescisdo do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,.conforme dispde o inciso I do art. 137 da Lein. 14,133, 

de 2021. 
6) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 
9.3, A aplicação das sangdes previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9° da Lei n. 14. 133121) 

9.4, Todas as sanções previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°). 

9.5. Antes da aplicagdo da muita serd facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da 

data de sua intimagao (art. 157, da Lei n. 14.13321) 

9.5.1. Sc a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Confratado, além da perda desse valor, a diferenca serd descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lein. 14.133/21). 

9.5.2. Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa poderd ser recolhida administrativamente 

no prazo maximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicagao enviada pela autoridade 

competente. 
9.6. A aplicação das sanções realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditorio e a ampla defesa 

20 Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pardgrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar ¢ de declaragio de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.7. Na aplicação das sangdes serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n. 14.133/21): 

a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

<) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantag@io ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas ¢ orientagdes dos órgãos 

de controle. 

9.8. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitagdes e 

contratos da Administragio Piblica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serio 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159) 

9.9. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos uios ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusdo 

patrimonial, ¢, ness¢ caso, todos os efeitos das sangdes aplicadas & pessoa juridica serão estendidos aos seus 

administradores e socios com poderes de administragdo, à pessoa juridica succssora ou & empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditorio, a ampla defesa ¢ a obrigatori e de analise juridica prévia (art. 160) 

9.10. O Contratante deverd, no prazo maximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicagdo da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no dmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
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9.11. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou atar são 

passiveis de reabilitagio na forma do art. 163 da Lei nº 14.13321. 

C ULA DÉCIMA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art.92, inc. XVIIL Lei nº 14.1332021) 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas pai de acordo com as clausulas avengadas ¢ as normas da Lei 

nº 14.133/2021, e cada parte responderd pelas consequéncias de sua inexecugao total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensdo do contrato, o cronograma de execução serd 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstincias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade ¢ o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade. admitindo-se o uso de mensagem eletrdnica para esse fim. 

10.4. O érgdo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providéncias que devam ser 

cumpridas de imediato. 

10.5. Apés a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade podera convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentagdo do plano de fiscalização, que conterd informagdes acerca 

das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execugdo do objeto, do plano 

complementar de execugio do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sangdes 

aplicéveis, dentre outros. 
' 

10.6. A execugdo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

10.6.1. Fica designado como Fiscal desse Contrato, nos termos do Art. 117, da Lei nº 14.133/21, o(a) 

Sr@. - portador do CPF n® — — —— o qual devera exercer em toda sua 

plenitude a ação de que trata a Lei nº 14.133/21, alterada ¢ consolidada. 

10.6.2. Cabera ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de acordo 

com as exigéncias, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de primeiro uso, bem 

como, determinar prazo para substituição dos materiais fora de especificagdo. 

10.6.3. A presença da fiscalização do servidor designado, ndo elide nem diminui a responsabilidade da empresa 

contratada. 

10.7. O fiscal do contrato acompanhard a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

10.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com à descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

10.72. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

10.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias ¢ saneadoras, se for o 

10.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicara o fato imediatamente a0 gestor do contrato. 

10.7.5. O fiscal do contrato comunicará a0 gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas & tempestiva renovagio ou à prorrogação contratual. 

10.7.6. O gestor do contrato acompanhará 05 registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorréncias relacionadas à execução do contrato € as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior quelas que ultrapassarem a sua competéncia. 

10.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento ¢ fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da exccução no histórico de gerenciamento do contrato, à exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

10.8.1. O gestor do contrato acompanharé a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. 

10.82. O gestor do contrate emitira documento comprobatério da avaliagio realizada pelos fiscais, 

administrativo e setorial quanto 20 cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
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desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, " 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

10.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

10.9. O gestor do contrato deverá claborara relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

10.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

10.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art.92, inc. XIX. Lt nº 14 1332021) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 

não as obrigagdes de ambas as partes contracntes. 

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orgamentdrios para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem. 

11.12. A extingdo nesta hipétese ocorrerd na proxima data de aniversario do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedéncia desse dia. 

11.1.3. Caso a notificagdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversario, a extinção contratual ocorrerd apds 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejard rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.22.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 
: 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

1132. Relação dos pagamentos já efetuados ¢ ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

122. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 0s acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da Procuradoria Jurídica do MUNICIPIO, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus cfeitos, hipótese em que à formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92,11, Lei nº 14 13321) 

1.1, Os casos omissos serao decididos pelo contratante, segundo as disposicdes contidas na Lei n° 14.133, de 2021, ¢ 

demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposicdes contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO (art. 92, $1º, Lei nº 14.133/21) 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Capistrano, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda 

do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para que possa 

produzir os efeitos legais. 

— >(dia)do(mês) do (ano). 

Secretária de —— = CONTRATADA 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

I- 
— 

2- 
. 
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